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PROJETO DE LEI N° 013, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER BOLSA-AUXÍLIO A ALUNOS DE PRESIDENTE LUCENA QUE FREQUENTEM O CURSO TÉCNICO, AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO NO PLANO PLURIANUAL, AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 11.350,00 (ONZE MIL, TREZENTOS E CINQUENTA REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder bolsas auxílio a alunos de Presidente Lucena que queiram frequentar o Curso Técnico em Agropecuária junto ao Instituto de Educação Ivoti (Associação Evangélica de Ensino – CNPJ 96.745.427/0002-79). 

§ 1º Serão concedidas até 2 (duas) bolsas auxílio à razão de 50% da mensalidade para alunos que ingressam no curso em 2025. 

§ 2º Em contrapartida, o beneficiado deverá prestar serviços à municipalidade, perfazendo uma carga anual de até 20 (vinte) horas, em local determinado pelo município. 

§ 3º As bolsas auxílio aqui concedidas referem-se a todo o período do curso.
§ 4º O valor excedente, correspondente aos outros 50% da mensalidade serão de responsabilidade do aluno, que deverá pagar o valor diretamente à Instituição de ensino.

§ 5º Outros custos como transporte, material escolar, entre outros não estão contemplados pela presente lei e deverão ser arcados pelo próprio aluno. 

§ 6º A bolsa de estudos desta lei não é cumulativa com qualquer outra bolsa oferecida por qualquer instituição neste mesmo curso, devendo o estudante declarar, sob as penas da lei, que não recebe nenhum outro benefício no ato da inscrição.

Art. 2º O objetivo central da concessão da bolsa-auxílio aos estudantes do Curso Técnico em Agropecuária é incentivar sua permanência e/ou seu regresso ao meio rural, enfatizando a importância do seu envolvimento com a agricultura agroecológica e familiar. 

Art. 3º Para receberem a bolsa-auxílio, os alunos deverão apresentar comprovante de frequência escolar fornecido pela escola e comprovante de residência da família no município de Presidente Lucena, bem como inscrever-se em edital específico para seleção que será publicado, cumprindo seus regramentos. 

§ 1º É condição de recebimento do auxílio a frequência mínima 75% fornecido pela Instituição. 

§ 2º Os alunos reprovados não poderão obter a bolsa de auxílio no ano seguinte. 

§ 3º Os candidatos e os respectivos responsáveis deverão apresentar Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

§ 4º Em caso de desistência ou reprovação do curso, o beneficiado ou o responsável deverá restituir todo o valor concedido pelo Município, sob pena de inscrição em dívida ativa.
§ 5º Somente poderão participar do processo de seleção, publicado por edital, os alunos com idade máxima de 25 anos, completados durante o ano de 2025.

Art. 4º Os alunos contemplados com a bolsa-auxílio receberão os benefícios a fundo perdido, devendo sempre que possível acompanhar programas e projetos desenvolvidos pelo Município, especialmente nas áreas da agropecuária e agricultura.  

Art. 5º O pagamento da bolsa-auxílio será efetuado pelo Município, diretamente em conta bancária da Associação Evangélica de Ensino. 

Parágrafo único. Serão renovadas as bolsas dos alunos matriculados até a conclusão do curso, limitados a 03 (três) anos por aluno.
Art. 6º O valor da bolsa-auxílio será de até R$ R$ 472,00 (quatrocentos e vinte e sete reais) mensais por aluno, correspondente a 50% da mensalidade, até o final do ano letivo. 

Parágrafo único. O valor da mensalidade terá como base a parcela fixada no ano anterior, reajustado conforme a planilha de custos da instituição e dos índices de inflação.
Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir no Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, Lei Municipal nº 1332, de 02 de agosto de 2021, a ação Bolsa de Estudos - Ensino Médio Técnico Profissionalizante, no programa 0088 – Assistência a Estudantes.

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, Lei Municipal nº 1546, de 03 de outubro de 2024, a ação Bolsa de Estudos - Ensino Médio Técnico Profissionalizante, no programa 0088 – Assistência a Estudantes.

Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$11.350,00 (onze mil, trezentos e cinquenta reais) no Orçamento de 2025, Lei Municipal n° 1550, de 10 de dezembro de 2024, na seguinte dotação:
07 SECRET. DE AGRICULTURA E M.AMBIENTE

01 SECRET. DE AGRICULTURA E M.AMBIENTE

20 Agricultura

20.608 Promoção da Produção Agropecuária

20.608.0088 Assistência a Estudantes

20.608.0088.1007 Bolsas de Estudos - Ens. Médio Téc. Profissionalizante

3.3.3.9.0.18. Auxílio financeiro a estudantes

Conta nº 710900 (FR 501)..........................................R$ 11.350,00

Art. 10 Para atender a despesa prevista no artigo 9º servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2024 valor de R$11.350,00 (onze mil, trezentos e cinquenta reais) da Fonte de Recurso STN 501 – Outros Recursos não Vinculados.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 18 de fevereiro de 2025.

LUIZ JOSÉ SPANIOL

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 013, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025.

O presente Projeto de Lei nº 013/2025, que "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER BOLSA-AUXÍLIO A ALUNOS DE PRESIDENTE LUCENA QUE FREQUENTEM O CURSO TÉCNICO, AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO NO PLANO PLURIANUAL, AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 11.350,00 (ONZE MIL, TREZENTOS E CINQUENTA REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", fora elaborado considerando que a educação é um direito de todos e dever do Poder Público, e visa qualificar o desenvolvimento local na área ambiental e nos espaços do campo.

Partindo desta premissa, o Executivo Municipal pretende conceder até 2 (duas) bolsas auxílio durante o ano de 2025 a 2027, a razão de 50% do valor da mensalidade aos estudantes que se inscreverem em edital a ser elaborado, bem como, se adequem as exigências deste processo de seleção.

 Nesse sentido, é importante referir que o valor de cada bolsa-auxílio é de até R$472,00 mensais por aluno, sendo 12 parcelas anuais. Assim, o presente Projeto de Lei visa atender a uma necessidade evidente de nosso município, proporcionando aos jovens estudantes de Presidente Lucena a oportunidade de acessar uma formação técnica de qualidade na área de Agropecuária, ministrada pela Associação Evangélica de Ensino, bem como auxiliando a reduzir o êxodo rural. 
Os alunos das escolas do Município, após findarem sua formação no ensino fundamental, sempre careceram de educação continuada na área, sendo esta, atualmente, uma oportunidade de ser suprida com o curso técnico ofertado pelo Instituto de Educação Ivoti. 
Ao Município cabe incentivar esses jovens a se preparar para a continuidade dos trabalhos em suas propriedades, valorizando a sucessão rural, ou ainda trabalhos na área rural, mesmo que não nas propriedades. 

A situação exposta, por tratar-se de despesa não prevista, faz-se necessária a adequação legislativa, tanto no Plano Plurianual quanto na Lei de Diretrizes orçamentárias, para além da abertura de um crédito adicional especial à Lei Municipal n° 1550, de 10 de dezembro de 2024, que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025”, consoante disposto na Lei Federal 4.320/1964.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária. O Projeto de Lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município. 

O artigo 43 da já citada Lei que regula o Direito Financeiro Brasileiro, confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais especiais com recursos provenientes do excesso de arrecadação verificado na fonte de recursos ordinários, observados entre a receita estimada e a realizada, levando em consideração ainda a tendência do exercício. 

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhados da respectiva justificativa, só serão possíveis caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei n.º4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito especial serão cobertas pelos recursos citados no vertente Projeto de Lei, no valor de R$11.350,00 (onze mil trezentos e cinquenta reais).

Assim, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do Projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências da legislação federal e municipal pertinente à matéria.

Pelo exposto, aguardamos, pois, a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração.

LUIZ JOSÉ SPANIOL
                                                  Prefeito Municipal

ANEXO I
TERMO DE COMPROMISSO


Termo de Compromisso que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIZ JOSÉ SPANIOL, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado na Rua Alvino Roberto Hanauer, n° 1615, Bairro Linha Nova Baixa, na cidade de Presidente Lucena, portador da Cédula de Identidade n° 6043088803, inscrito no CPF sob n° 464.243.000-82, autorizado pela Lei Municipal nº xxx, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e, de outro lado, ______________, brasileiro(a), estado civil, profissão, Cédula de Identidade nº __________________, residente e domiciliado ____________, doravante denominado ALUNO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O presente Termo de Compromisso tem por objeto a concessão de bolsa auxílio ao ALUNO cursando o Curso Técnico em Agropecuária junto ao Instituto de Educação Ivoti (Associação Evangélica de Ensino – CNPJ 96.745.427/0002-79).

CLÁUSULA SEGUNDA:

O MUNICÍPIO depositará os valores referentes à 50% da mensalidade do ALUNO, na importância de R$427,00 (quatrocentos e vinte e sete reais), sendo 12 parcelas anuais, diretamente na conta bancária da instituição de Ensino.
§1º O valor da mensalidade terá como base a parcela fixada no ano anterior, reajustado conforme a planilha de custos da instituição e dos índices de inflação.

§2º O ALUNO deverá comprovar, semestralmente, a assiduidade no curso junto à Instituição de Ensino, através de atestado de assiduidade e/ou frequência, a ser entregue na Secretaria Municipal de Agricultura. 
§3º É de inteira responsabilidade do aluno o pagamento do restante da mensalidade junto à Instituição.

§4º Também é de inteira responsabilidade do aluno os custos com transporte, materiais escolares e quaisquer outros custos extras decorrentes da matrícula e frequência no curso.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O prazo de vigência do presente Termo de Compromisso será de fevereiro de 2025 a 31/12/2027.
Parágrafo único - Caso o ALUNO abandone o curso ou deixe de cumprir com a contrapartida, deverá ressarcir ao MUNICÍPIO os valores despendidos com mensalidades.

CLÁUSULA QUARTA:

O ALUNO compromete-se a prestar serviços, desenvolver e/ou acompanhar programas e projetos desenvolvidos pelo Município, especialmente na área agropecuária, perfazendo uma carga anual de até 20 (vinte) horas, em local determinado pelo município sob supervisão da Secretaria de Agricultura.

CLÁUSULA QUINTA:

As despesas decorrentes deste Convênio correrão à conta da rubrica a seguir especificada, prevista no orçamento vigente.

07 SECRET. DE AGRICULTURA E M.AMBIENTE

01 SECRET. DE AGRICULTURA E M.AMBIENTE

20 Agricultura

20.608 Promoção da Produção Agropecuária

20.608.0088 Assistência a Estudantes

20.608.0088.1007 Bolsas de Estudos - Ens. Médio Téc. Profissionalizante

3.3.3.9.0.18. Auxílio financeiro a estudantes

Conta nº 710900 (FR 501)
CLÁUSULA SEXTA:

As partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de Ivoti/RS, para dirimir quaisquer divergências relativas ao presente Convênio.
 
E por estarem assim ajustadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.


Presidente Lucena, XX de XXX de 2025.

          Prefeito Municipal                                                             Aluno/Responsável Legal 

